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RESUMO 

 

A pesquisa realizada nesta dissertação de mestrado teve como base a eutanásia, num estudo 

sobre a culpabilidade do agente e a descriminalização como causa supralegal de excludente de 

ilicitude no Brasil. Neste sentido, começa por fazer uma explanação sobre os tipos de morte 

provocada ao longo das épocas, abordando os seus aspectos conceituais, origem, história e as 

legislações aplicadas à eutanásia. Procura ainda distinguir a eutanásia da ortotanásia, 

distanasia e do suicídio assistido. Explana ainda quais os bens jurídicos protegidos e esclarece 

a importância dos princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana, da liberdade de 

escolha e da autonomia da vontade na abordagem a respeito deste tema. Esclarece o conceito 

de ajuda humanitária e informa qual a política criminal aplicada no Brasil ao responsável pelo 

ato da eutanásia, posto que tipificada como homicídio qualificado. Desta forma, e para o 

melhor esclarecimento e entendimento sobre o assunto pesquisado, demonstra as possíveis 

relações entre tipicidade, a culpabilidade e a ilicitude na eutanásia, distinguindo as 

excludentes de tipicidade, ilicitude e de culpabilidade e apontando como identificar as causas 

supralegais de excludentes de ilicitude. Finalmente, conclui pela importância da análise 

doutrinária que o tema eutanásia requer e pela expansão do entendimento de acolhimento 

deste tipo de morte provocada por terceiro como causa supralegal de excludente de ilicitude. 

 

Palavras-chave: Eutanásia. Excludentes de ilicitude. Causas supralegais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

ABSTRACT 

 

The study carried out in this master's dissertation was based on euthanasia, on a study of the 

agent's culpability and decriminalization as a supralegal cause of illegality exclusion in 

Brazil. In this sense, it begins by explaining the types of death caused throughout the ages, 

addressing its conceptual aspects, its historical origin and how legislation applied to 

euthanasia. It also seeks to distinguish euthanasia from orthothanasia, dysthanasia and 

assisted suicide. It also explains which legal assets are protected and clarifies the importance 

of the constitutional principles of human dignity, freedom of choice and autonomy of will in 

addressing this issue. It clarifies the concept of humanitarian aid and informs the criminal 

policy applied in Brazil to the person responsible for the act of euthanasia, since it is typified 

as aggravated homicide. In this way, and for better clarification and understanding of the 

researched subject, demonstration of possible relationships between typicality, culpability 

and illegality in euthanasia, distinguishing as excluding typicality, illegality and clarity and 

how to identify as supralegal causes of those guilty of excluding illegality. Finally, it 

concludes for the importance of the doctrinal analysis that the euthanasia theme requires and 

for the expansion of the understanding of reception of this type of death caused by a third 

party as a supralegal cause of excluding illegality. 

 

Keywords: Euthanasia. Excluded from illegality. Supralegal causes. 
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INTRODUÇÃO 

 

Ao longo dos séculos a vida humana sempre foi objeto de análise e preservação, 

enquanto que a referência à morte sempre foi evitada. O fato é que a certeza e a proximidade 

da finitude da vida tornam necessário o estudo sobre a humanização deste momento concreto, 

que atinge toda a humanidade. 

Quando se fala em humanização da morte, faz-se necessário expor os tipos de mortes 

conhecidos: as chamadas mortes naturais, decorrentes de enfermidades e desgastes do corpo 

humano próprias da velhice; fontes de acidentes provocados por seres humanos,  crimes e as 

fortuitas, provenientes de desastres naturais. 

A presente dissertação, embora faça uma breve conceituação das espécies de morte, 

deter-se-á num especial tipo: aquela provocada por terceiros, com e sem comprovação de 

autorização do enfermo. Fará uma análise jurídica, embora o tema passe por disciplinas 

diversas, como ética, medicina e sociologia, como exemplos. 

O trabalho em tela refere-se à figura da eutanásia e a responsabilização enfrentada 

pelo agente do ato praticado, que no Brasil, de forma contrária a alguns países que serão 

brevemente estudados, responde pelo crime de homicídio na categoria privilegiada, vez que 

movido pela compaixão da dor dos familiares do paciente terminal. 

Analisar-se-á, conjuntamente, a ideia de não penalização do ato em face de princípios 

e garantias constitucionais, a exemplo do princípio da dignidade da pessoa humana onde a 

eutanásia é entendida como ajuda humanitária, e ainda, dos princípios constitucionais da 

liberdade de escolha e autonomia da vontade. 

Faz ainda um estudo direcionado ao tema baseado na tipicidade penal, na 

culpabilidade e na ilicitude, em especial à possibilidade da utilização ou criação de causas 



 

excludentes de ilicitude como justificadoras do procedimento médico que põe fim à existência 

humana. 

Pretende abordar a legislação pátria e fazer um comparativo com as principais 

legislações existentes na Europa e nas Américas, como forma de entender e analisar o 

pensamento doutrinário ocidental a respeito do tema, buscando uma adequação das normas 

penais brasileiras vigentes e dos princípios constitucionais e legais utilizados. 

Justifica-se o estudo da eutanásia pela importância do tema na sociedade e de sua 

prática histórica e futura de natureza permanente. É ato que ainda se consolida nas sombras e 

penumbras, frequentemente apoiado pelo sigilo dos familiares, embora não seja absoluta esta 

condição. 

Por ser costumeiramente discreto e legalmente penalizado, não há índices ou pesquisas 

confiáveis sobre a frequência de sua ocorrência no Brasil. Em face do aumento da população 

e das expectativas de vida, bem como do desenvolvimento médico-tecnológico, é necessário 

que se faça uma reflexão da legislação que se aplica ao problema da eutanásia no Brasil.  

O objetivo geral do estudo em questão é esclarecer e distinguir a eutanásia das demais 

formas de interrupção da vida, as quais são criminalizadas no direito penal brasileiro, através 

de um estudo mais aprofundado sobre o tema e dos dispositivos legais e regulamentares 

pátrios em relação às demais legislações internacionais sobre o assunto. 

Buscar-se-á ainda conceituar ajuda humanitária, dignidade da pessoa humana e a 

equivalência dos deveres, no que se refere ao direito à boa morte, de acordo com o 

entendimento doutrinário nacional e internacional ocidental. 

Far-se-á também a conceituação dos bens jurídicos que se inter-relacionam com o 

tema, como forma de percepção da importância do estudo da eutanásia para a sociedade, 

posto que atinja não apenas a figura individualizada do paciente ou do terceiro que comete o 

ato, mas a toda comunidade e também o controle estatal sobre seus governados. 



 

Far-se-á um estudo em cima de legislações nacionais e estaduais esparsas, leis 

internacionais sobre o tema, do Código de Ética Médica e das Diretivas Antecipadas de 

Vontade, que procuraram agregar elementos de outras matrizes regulatórias internacionais.  

Os objetivos específicos do presente trabalho são chamar a atenção para a legislação 

brasileira a respeito do assunto estudado, procurando contribuir com a doutrina, 

desmistificando e esclarecendo os procedimentos e finalidades da eutanásia e indicando 

possíveis caminhos a serem seguidos na política criminal brasileira. 

Inicialmente, será adotado o método dedutivo pelo estudo comparado das leis, 

regulamentos e doutrinas encontrados sobre o tema. Far-se-á uma análise crítica e histórica 

sobre a literatura encontrada e sua finalidade precípua, sempre buscando uma harmonização 

com a realidade social e a proteção dos bens jurídicos defendidos.  

Pretende-se fazer conceituações e diferenciações sobre as formas mais conhecidas de 

mortes para um esclarecimento maior sobre o tema, e, em seguida, delimitar os bens jurídicos 

que serão explorados e estudados durante o trabalho de pesquisa, sobre a ótica do direito 

penal brasileiro. 

O primeiro capítulo aborda os conceitos de eutanásia, a origem histórica ao longo das 

épocas. O capítulo segundo aborda as legislações aplicadas no Brasil e no cenário 

internacional fazendo uma distinção entre as classificações da eutanásia. O capítulo terceiro 

traz a diferenciação da eutanásia e os principais tipos de mortes consideradas “não naturais”, 

como o suicídio assistido, a ortotanásia e a distanásia.  

O capítulo seguinte esclarece os princípios constitucionais que se encontram 

diretamente relacionados à eutanásia e indica os conceitos de ajuda humanitária adotados pela 

legislação nacional e internacional, além de apresentar um estudo sobre os bens jurídicos 

estudados, quais sejam a vida humana e a liberdade de escolha, apoiados pelos princípios 



 

constitucionais da dignidade da pessoa humana, da autonomia da vontade e da liberdade de 

escolha. 

Esclarece ainda qual a política criminal adotada pela legislação brasileira ao agente 

que pratica a eutanásia. 

O quinto capítulo apresenta a relação entre a tipicidade, culpabilidade e a ilicitude na 

eutanásia, ao mesmo tempo em que aponta as possíveis causas supralegais de ilicitude a ela 

aplicadas. Sem esquecer os argumentos históricos, sociais e religiosos, mas buscando 

alicerçar-se na perspectiva jurídica de país laico, procurar-se-á suporte legal para justificar a 

escolha legislativa adotada e sua possível modificação.  

Demonstrou-se em relação ao tema duas hipóteses antagônicas entre si, que são a 

punibilidade e responsabilização penal do agente executor da morte na eutanásia, que no 

Brasil é considerada como homicídio privilegiado, e a hipótese de descriminalização como 

causa supralegal de excludente de ilicitude. 

O estudo sobre o tema se justifica pela preocupação social e jurídica com o não 

prolongamento da existência em situações extremas e específicas, em face do aumento das 

perspectivas de vida, que, nem sempre se desenvolve com saúde. Surge então a necessidade 

cada vez maior da intervenção estatal como criador e regulador da legislação a ser adotada 

pela sociedade, não apenas para os atos inter vivos, mas também aos que dizem respeito à sua 

finitude. 

Desta forma, verifica-se a preocupação com a integração dos regulamentos, leis e 

doutrinas apresentadas, posto que o Estado crie leis com o intuito de proteger o cidadão, 

proporcionando um bem-estar social por meio da segurança jurídica e da satisfação social, 

através da identificação dos anseios populares com o regramento pátrio. 

Essa preocupação com a identificação da eutanásia e suas formas de execução e 

responsabilização deve ser compartilhada não apenas pelos executores do direito, mas 



 

também pelos seus idealizadores, juristas, acadêmicos e profissionais de medicina, uma vez 

que estão interligados a partir da sua participação e interesse de atuação. 

Diante de uma legislação pouco explorada, seja por razões de ordem moral, religiosa 

ou de controvérsias constantes, a legislação brasileira vê-se diante de uma necessidade maior 

de esclarecimentos e quebra de paradigmas pré-estabelecidos por uma sociedade que se 

encontra em constante movimento, aprendizagem e reestruturação conceitual. 

Com base nesta evidência, entende-se que a eutanásia e seus procedimentos e 

finalidades precisam ser melhores esclarecidos em todos os seus aspectos, a fim de que nossa 

legislação pátria possa ser readequada, reconceituada ou complementada. 

Os referenciais teóricos utilizados são o Código Penal Brasileiro, a Constituição da 

República Federativa do Brasil comparada com outros Estados internacionais. No que diz 

respeito à doutrina, foi utilizado, entre outros, os ensinamentos de Claus Roxin. 

Pretende instigar à investigação de algumas doutrinas e legislações existentes no 

ocidente e determinar qual seria o limite entre o homicídio privilegiado e o ato humanitário 

alegado pelos defensores do direito à morte digna. 

Procura organizar e agrupar a doutrina internacional com a pátria, atualizando a 

legislação e a evolução do pensamento moderno sobre o tema, que sofre preconceito e até 

certo temor reverencial, assim como outros temas que envolvem questões delicadas sobre o 

bem jurídico vida. 

Não pretende solucionar ou elucidar todas as dúvidas e lacunas legais, mas auxiliar a 

legislação e servir de embasamento para uma regulamentação mais concreta e eficaz, a partir 

das especificidades dos casos concretos. Preocupa-se em contribuir para uma coesão entre a 

doutrina e a jurisprudência e apontar caminhos para a correta e precisa aplicação da lei penal 

direcionada ao caso concreto.  



 

Ao final do trabalho, com base nos estudos apresentados e sem a pretensão de abordar 

todos os aspectos referentes ao tema, apresentar-se-á o posicionamento mais atual e adequado 

à sociedade brasileira, cuja legislação poderá sofrer sugestões de adaptações no que se refere à 

política criminal. 

Finalmente, a partir da análise dos princípios constitucionais, da doutrina e legislação 

penal vigente, pretende-se concluir apontando fundamentos que viabilizem e auxiliem o 

embasamento da doutrina que prega a não punibilidade do agente da eutanásia. 



 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente trabalho teve o objetivo de esclarecer e distinguir o instituto da eutanásia 

em relação a outros procedimentos médicos com repercussão jurídica e sugerir a sua 

descriminalização através de proposta de criação de causa supralegal de exclusão de 

antijuridicidade específica, buscando harmonizar os princípios e garantias constitucionais que 

protegem o individuo. 

Como foi analisado ao longo dos capítulos, percebe-se a dificuldade em se normatizar 

este procedimento; seja por razões teológicas, políticas ou sociais, tendo sido, inclusive, 

retirada sua proposta de inclusão no ordenamento jurídico penal pátrio. Daí a proposta de 

inclusão como causa supralegal, até que haja efetivamente a normatização da eutanásia no 

Brasil. 

É matéria importante, atual e legítima de ser tratada no ambiente acadêmico jurídico, 

posto que instigue a manifestação de doutrinadores e pensadores do direito. É assunto que 

necessita ser normatizado com urgência, pois é prática constante no setor médico hospitalar e 

domiciliar. 

Num país em que a faixa etária se prolonga, mas que não atinge a mesma velocidade 

no aperfeiçoamento científico e não possui equidade econômica entre os cidadãos, verifica-se 

um aumento crescente de enfermos incuráveis ou em estágio terminal. É dever do Estado 

zelar e proteger os direitos de seus cidadãos. 

O exemplo de outros países que já normatizaram a eutanásia, como a Alemanha, nos 

faz refletir sobre a necessidade de ponderação dos princípios e garantias constitucionais. A 



 

modulação destes direitos deve obedecer ao princípio da proporcionalidade, da liberdade 

individual, do direito de escolha e da dignidade da pessoa humana, entre outros. 

A aparente colisão dos Direitos Fundamentais, em especial o direito à vida e a 

autonomia da vontade, representada pelo livre arbítrio e fundamentada no consentimento do 

ofendido não nos parece intransponível, ao contrário, parece se adequar a uma possível futura 

causa supralegal de justificação. 

As mesmas razões humanitárias que impingem ao médico a intervenção cirúrgica 

forçada ou sem autorização do paciente, também podem e devem ser arguidas para àqueles 

moribundos em sofrimento. 

A diferença é que na eutanásia, o direito a ser preservado não é mais o direito à vida, 

posto que a mesma esvai-se naturalmente, como destino fatal de todo ser humano. Não há 

mais possibilidade de cura ou reversão da doença terminal. É direito do paciente escolher pôr 

fim ao seu sofrimento. 

O prolongamento forçado da existência humana poderia ser equiparado à tortura. Da 

mesma forma, quando o paciente não mais puder se expressar, seus parentes ou responsáveis 

legais devem ter o direito de por ele se manifestar, assim como o fazem nos demais 

procedimentos legais. 

Analisando o instituto da eutanásia, percebe-se que o direito mais importante, naquele 

momento findo, não é o direito à vida – posto que todos somos mortais –, mas a última 

vontade do paciente. Uma vida indigna, dolorosa e vexatória é, certamente, pior do que mil 



 

mortes. Já dizia Claus Roxin que “Uma vida pouco mais curta sem graves dores pode ser mais 

valiosa que uma não muito mais longa, plena de dores dificilmente suportáveis”1. 

Por ocasião da eutanásia, o paciente não possui condições físicas de finalizar seu 

intento de forma individual. Há uma aproximação entre os crimes atribuídos ao executor da 

eutanásia e ao induzidor ou auxiliador do suicídio, no Brasil. O que nos leva a um 

questionamento: se ao autor do suicídio tentado não cabe tipificação penal, porque o seu 

auxiliar merece ser criminalizado? A mesma indagação deve ser feita em relação ao auxiliar 

na eutanásia. 

A vontade do detentor da própria vida tem de ser juridicamente considerada, por ser 

bem personalíssimo, da mesma forma que se considera esse consentimento em relação à 

feitura de cirurgias estéticas reparadoras ou mutilantes, ou mesmo na autorização de 

tatuagens, todas de caráter irrevogável e irreversível em sua originalidade. 

O porquê do procedimento eutanásico e seus auxiliares serem tratados de forma 

distinta dos acima mencionados na legislação brasileira, é algo merecedor de correção. 

Entendendo não ser possível a identificação de todas as possibilidades existentes de 

finitude humana, e diante do entendimento doutrinário na qual a eutanásia é classificada e 

identificada como homicídio privilegiado, busco neste estudo, trazer um olhar mais atento da 

doutrina para a possibilidade de mudar o posicionamento da questãoa. 

Tal modificação adviria com a inclusão ou criação na doutrina de um novo excludente 

de ilicitude, inicialmente com caráter supralegal. Posteriormente, caso admitida a teoria da 

tipicidade conglobante, essa excludente de ilicitude poderia se transformar numa excludente 

de tipicidade. 

                                                 
1 ROXIN, CLAUS. A Apreciação Jurídico-Penal da Eutanásia, Revista Brasileira de Ciência Criminal, vol. 

32, 2000. Disponível em: https://arquivo.ibccrim.org.br/rbccrim/16-/?ano_filtro=2002 Acesso em: 04 de jul. de 

2021. 

https://arquivo.ibccrim.org.br/rbccrim/16-/?ano_filtro=2002


 

Procurou-se neste estudo contribuir para uma coesão entre a doutrina e a 

jurisprudência a apontar caminhos para a correta e precisa aplicação da lei penal direcionada 

ao caso eutanásico concreto. 
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